
LEI Nº 2.507

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM AS ENTIDADES QUE ESPECIFICA, PARA SUBSIDIAR ATENDIMENTO A IDOSOS, DEPENDENTES OU NÃO, EM REGIME DE ABRIGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de dezembro de 2007 de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.507

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Asilo de Inválidos – Casa do Sol e Lar Evangélico de Amparo à Velhice, conforme os critérios e condições estabelecidos na Lei Federal nº 8.742/93 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, visando à prestação, mediante o recebimento de recursos públicos, de atendimento a idosos, dependentes ou não, em regime de abrigo, nos termos da minuta de convênio que integra esta lei como Anexo Único.

Art. 2º - Fica fixado em R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais) o valor mensal “per capita” para atendimento dos idosos em regime de abrigo, dependentes ou não, oferecendo atendimento nas áreas de Assistência Social, Psicologia, Fisioterapia, Enfermagem e outros, de modo a promover o bem estar físico, mental e emocional do idoso.

Art. 3º - Anualmente, na época de atualização do salário mínimo nacional, o Poder Executivo Municipal poderá reajustar o valor estipulado no artigo 2º desta lei, conforme a variação do índice oficial de inflação e desde que não ultrapasse a variação do salário mínimo nacional.

Art. 4º - As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária nº (239) 16.10.00.3.3.90.00.00.08.122.0003.2239, suplementada se necessário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas a Lei nº 1.534, de 10 de dezembro de 1996, e a Lei nº 2.300, de 3 de março de 2005.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de dezembro de 2007.

                                                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 18 de dezembro de 2007.

                                                      CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                 Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

MINUTA DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS E _____________________________, PARA SUBSIDIAR O ATENDIMENTO A IDOSOS, DEPENDENTES OU NÃO, EM REGIME DE ABRIGO.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante designada simplesmente CONVENENTE, com sede à Praça Visconde de Mauá s/nº, inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Eng.º JOÃO PAULO TAVARES PAPA, cujo instrumento é também subscrito pelo Sr. Secretário Municipal de Assistência Social, Dr. CARLOS TEIXEIRA FILHO, de outro lado a ______________________, doravante designada simplesmente CONVENIADA, com sede à ____________________ nº _________ - Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, neste ato representada por _____________________, portador da cédula de identidade RG nº ______________ e inscrito no CPF/MF nº _____________________ resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, nos termos da Lei Municipal nº______, de ____ de __________ de 2007, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente termo de convênio tem por objeto o estabelecimento de parceria entre a CONVENENTE e a CONVENIADA, para a manutenção de serviço de atendimento a idosos em regime de abrigo, dependentes ou não, oferecendo serviços nas áreas de Assistência Social, Psicologia, Fisioterapia e outros.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RECOMENDAÇÃO MÉDICA: A CONVENIADA prestará atendimento aos idosos encaminhados pela CONVENENTE, desde que não exista recomendação médica para internação hospitalar. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: O serviço prestado pela CONVENIADA será acompanhado pela Seção de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde, pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pelo Conselho Municipal do Idoso.  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: O serviço prestado pela CONVENIADA deverá atender a _____ (__________________) idosos, com valor mensal “per capita” fixado em R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais), totalizando o valor de R$ __________________ (________________________) mensal a ser repassado pela CONVENENTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor mensal estabelecido neste instrumento poderá ser reajustado, anualmente, pelo Poder Executivo Municipal, nos termos do artigo 3º  da Lei n.º _____, de ____ de__________ de 2007.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS: Fica estabelecido entre as partes que os recursos públicos a serem utilizados na prestação dos serviços deverão gerar assistência e benefícios única e exclusivamente à população atendida.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE: A CONVENENTE compromete-se a: 

a) solicitar anualmente o Plano de Trabalho da CONVENIADA avaliando se permanecem contempladas as condições para o atendimento firmadas neste instrumento;

b) estabelecer um plano de supervisões mensais, visando acompanhar a execução do Plano de Trabalho e perfeito cumprimento, conforme estabelecido neste instrumento, quanto à aplicação dos recursos públicos;

c) repassar à CONVENIADA os recursos financeiros definidos na Cláusula Quarta deste convênio, regularmente ao final de cada período mensal de atendimento;

d) promover reuniões periódicas com as Entidades Conveniadas, segundo calendário previamente acordado, a fim de proporcionar o aperfeiçoamento coletivo de assuntos de interesse geral afetos ao atendimento, bem como possibilitar a avaliação e o estabelecimento sincronizado desta parceria;

e) propor, viabilizar e gerenciar um programa de treinamento, capacitação e reciclagem profissional do grupo de funcionários da CONVENIADA, conforme módulos e calendários previamente acordados com  as Entidades Conveniadas;

f) prestar assistência técnica e/ou administrativa, conforme necessidade apontada pelo atendimento da CONVENIADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA: A CONVENIADA se compromete a:

a) aplicar devidamente os recursos públicos, conforme estabelecido neste instrumento;

b) proceder à prestação de contas junto à CONVENENTE, regularmente ao final de cada período mensal de atendimento;

c) devolver à CONVENENTE qualquer saldo positivo obtido na prestação de contas;

d) contratar o pessoal necessário e devidamente qualificado para as funções específicas do atendimento, Serviço Social, Psicologia, Fisioterapia e outros;

e) administrar os recursos públicos de forma a garantir os serviços em benefício único e exclusivo da população a ser atendida;

f) destinar gratuitamente estes recursos no atendimento da população;

g) manter cadastro e fichas individuais com os dados dos idosos atendidos;

h) informar e interagir junto à supervisão da CONVENENTE, a fim de buscar um aprimoramento na qualidade do serviço, ou identificar alternativas de solução para problemas no atendimento;

i) participar das reuniões gerais com a CONVENENTE respeitando o calendário, as atividades e os programas a serem acordados com as Entidades Conveniadas;

j) manter atualizado o cadastro da entidade junto à CONVENENTE e demais órgãos legalmente competentes para este fim;

k) promover a autonomia do usuário;

l) incentivar sua integração com a comunidade;

m) promover ações que visem à desinstitucionalização do usuário.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA: O presente convênio terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura deste Termo, podendo ser prorrogado por igual período, desde que haja interesse das partes, mediante a lavratura de Termo de Aditamento.  

CLÁUSULA NONA – DA RENOVAÇÃO: Quando da renovação deste termo de convênio, a CONVENENTE e a CONVENIADA procederão a uma avaliação da parceria estabelecida e do atendimento prestado, podendo ser revistos os parâmetros aqui fixados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: As alterações que forem acordadas e se fizerem necessárias durante a vigência deste termo, poderão ser formalizadas através de termo de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS AVALIAÇÕES: As partes Convenentes, a qualquer momento, poderão realizar avaliação da parceria estabelecida e do atendimento prestado, podendo ser revistos os parâmetros aqui fixados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA: O presente instrumento poderá ser denunciado pelas partes Convenentes, a qualquer momento, mediante aviso escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente convênio correrão por conta da Dotação Orçamentária n.º (239) 16.10.00.3.3.90.00.00.08.122.0003.2239 e pela Nota de Empenho nº ____________/_____.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Santos para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força do presente convênio, por mais privilegiado que outro o seja.

E, assim, por estarem de perfeito acordo, firmam o presente convênio em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo identificadas, para que surta todos os efeitos legais pelo que eu, ____________, o digitei, dato e assino. Santos, ______ de ______________de _____.

(ASSINATURAS)
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